
Prefeitura quer endurecer fiscalização 
contra comércio ambulante

NOVA OLÍMPIA

Secretário Ailton Santiago e a presidente da ACINO, Edinéia Almeida

A Prefeitura de Nova Olím-
pia, por meio da secretaria de 
Desenvolvimento da Indústria, 
Comércio e Serviços  encami-
nhou a Câmara Projeto de Lei 
com finalidade de regulamen-
tar no âmbito municipal, o 
comércio ambulante, restrin-
gindo a concorrência desleal e 
predatória, bem como comba-
ter o contrabando de mercado-
rias. Pelo Projeto que trata da 
concessão de licença para ven-
dedores ambulantes e even-
tuais que comercializam pro-
dutos industrializados e outros 
produtos no município deve 
entrar na pauta do Legislativo 
nessa semana. Pela proposta, o 
exercício da atividade depen-
derá de Licença expedida pela 
Fiscalização Municipal.

Essa e outras exigências de-
vem dificultar a presença de 
ambulantes de fora da cidade, 
que somente será permitido 
vender produtos ou merca-
dorias não encontradas nas 
prateleiras do comércio local 
e, mediante recolhimento aos 
cofres públicos da taxa diária 
de Licença, concedida pela 

Prefeitura Municipal e ainda, 
obrigatoriamente comprovar a 
origem dos produtos com Nota 
Fiscal de Compra e/ou laudo 
técnico.

A Legislação também endu-
rece para o comércio de mudas 
para arborização ou frutíferas, 
que deverá cumprir um perío-
do de quarentena.

Segundo o secretário de 
Indústria e Comércio, Ailton 
Santiago, a regulamentação 
do comércio ambulante é uma 
antiga reivindicação dos co-
merciantes novaolimpienses, 
representados pela Associa-
ção Comercial e Industrial
-ACINO, que inclusive, jun-
tamente com o Departamento 
de Fiscalização, auxiliaram 
na elaboração do Projeto. “O 
comércio local está sendo pe-
nalizado com a concorrência 
desleal praticada principal-
mente pelos vendedores am-
bulantes de outras localida-
des, que se aportam por aqui, 
se aproveitando da frágil legis-
lação existente, se aventuram 
com mercadorias e produtos 
ilegais e muitas vezes sem 
comprovação de origem, o que 
possibilita a prática de preços 
extremamente baixos e noci-
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vos aos comerciantes locais 
que honram todos seus com-
promissos fiscais e legais”, diz 
Ailton Santiago, destacando 
que essa prática não promove 
o crescimento e nem o desen-

volvimento do município, não 
gera empregos e o dinheiro 
por ele arrecadado é direcio-
nado a sua cidade de origem.

FEIRANTES - Não haverá 
alterações nas normas já esta-

belecidas pela Lei Municipal 
nº 203/94, apenas transcreveu-
-se as mesmas normativas para 
o atual Projeto de Lei, em vir-
tude da revogação da citada Lei 
pós a aprovação deste Projeto.
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